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deve ler -se:

«(*) Exceptuam -se os casos em que o aumento de 
cércea seja comprovadamente necessário para o correcto 
funcionamento da unidade industrial, ou para o edifício 
de escritórios, onde a cércea não pode ultrapassar a cér-
cea máxima prevista na envolvente, até ao máximo de 
três pisos (rés -do -chão mais dois), o que corresponderá 
no máximo a uma cércea de 10 m.»

6 — No artigo 43.º, no quadro do n.º 1, nos parâmetros 
de dimensionamento para comércio do Regulamento em 
anexo, onde se lê:

«1 lugar/25 m2 a. b. c. para estabel. de 1000 m2 e 
2500 m2 a. b. c.;»

deve ler -se:

«1 lugar/25 m2 a. b. c. para estabel. de 1000 m2 a 
2500 m2 a. b. c.;»

7 — No artigo 43.º, no quadro do n.º 1, nos parâmetros 
de dimensionamento para serviços do Regulamento em 
anexo, onde se lê:

«3 lugares/100 m2 a. b. c. serv. para estabel. 5500 m2;»

deve ler -se:

«3 lugares/100 m2 a. b. c. serv. para estabel. ≤ 500 m2;»

8 — Por ter sido omitido o capítulo VI, «Disposições 
finais», do Regulamento em anexo, procede -se à sua pu-
blicação:

«CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 55.º
Projectos de interesse público municipal

1 — Em projectos de interesse público municipal, 
incluindo intervenções no âmbito da habitação social 
(ou do INH), admite -se um índice máximo de construção 
superior em 50  % ao índice previsto para a zona onde 
se insere e uma cércea superior em um piso à máxima 
permitida para a zona de ocupação urbana que o pro-
jecto integra.

2 — Em casos excepcionais, tecnicamente funda-
mentados e como tal reconhecidos pela Câmara Muni-
cipal, poderá a cércea exceder em dois pisos a máxima 
permitida para a zona de ocupação urbana em que o 
projecto se integra, não podendo exceder -se o índice 
máximo de construção previsto no número anterior.

3 — Em nenhum caso pode ser excedido o índice 
máximo de utilização de 1,9 m2/m2 e a cércea de oito 
pisos (rés -do -chão mais sete).

Artigo 56.º
Infra -estruturas urbanas

O licenciamento de construções, para qualquer que 
seja o fim, poderá ser recusado nos casos em que não 
seja garantido o acesso, o abastecimento de água potável 
ou a evacuação de esgotos e águas residuais.

Artigo 57.º
Regime de cedências

1 — Nas operações de loteamento, os proprietários 
são obrigados a ceder ao município, a título gratuito e 
nos termos da legislação aplicável, as áreas necessárias 
à construção e ou alargamento das vias de circulação, 
as áreas de estacionamento público, passeios, áreas de 
espaços verdes e de equipamentos de utilização colec-
tiva.

2 — Sempre que seja licenciada uma edificação con-
frontando o terreno com a via pública, deverá proceder-
-se ao alargamento da via e à execução do passeio e 
parqueamento automóvel em conformidade com as dis-
posições do presente Plano, sendo recuado o respectivo 
muro de vedação.

Artigo 58.º
Entrada em vigor

O presente Plano entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República.»
Centro Jurídico, 7 de Dezembro de 2007. — A Direc-

tora, Susana Brito. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1585/2007
de 14 de Dezembro

Pela Portaria n.º 1429/95, de 27 de Novembro, foi re-
novada até 27 de Novembro de 2007 a zona de caça asso-
ciativa da Herdade do Escalhão (processo n.º 136 -DGRF), 
situada no município de Figueira de Castelo Rodrigo, con-
cessionada à Associação de Caçadores de Escalhão.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a 
sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no dis-
posto nos artigos 37.º e 48.º em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é renovada, por um período 
de 12 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, a concessão desta zona de caça, abrangendo 
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Escalhão, 
município de Figueira de Castelo Rodrigo, com a área de 
2681 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante e que exprime uma redução da 
área concessionada de 166,50 ha.

2.º A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização, 
sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por 
planos especiais de ordenamento do território ou obtidos 
dados científicos que comprovem a incompatibilidade da 
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actividade cinegética com a conservação da natureza, até 
um máximo de 10 % da área total da zona de caça.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 28 
de Novembro de 2007.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
23 de Novembro de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 30 de Novembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1586/2007

de 14 de Dezembro

Pela Portaria n.º 40/2002, de 10 de Janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 420/2006, de 2 de Maio, foi concessionada ao 
Clube Desportivo de Caça «Caçadores de Barrancos» a 
zona de caça associativa de Barrancos (processo n.º 2677-
-DGRF), situada no município de Barrancos.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia e município de Barrancos, com 
a área de 327 ha, ficando a mesma com a área total de 
2489 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

2.º É criada uma área de condicionamento parcial à 
actividade cinegética, devidamente demarcada na planta 
em anexo.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
23 de Novembro de 2007. — O Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus 
Lopes Silva, em 30 de Novembro de 2007. 

  

 Portaria n.º 1587/2007
de 14 de Dezembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.º e no n.º 1 
do artigo 118.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido o Conselho 
Cinegético Municipal de Viana do Alentejo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria é criada a zona de caça munici-
pal do Monte da Venda (processo n.º 4778 -DGRF) e trans-
ferida a sua gestão para a ACPVA — Associação de Caça e 
Pesca de Viana do Alentejo, com o número de identificação 
fiscal 506885925, com sede na Rua de 5 de Outubro, 30, 
7090 -235 Viana do Alentejo, pelo período de seis anos.

2.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cinegéti-
cos cujos limites constam da planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante, sitos na freguesia de Alcáçovas, 
município de Viana do Alentejo, com a área de 355 ha.

3.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de 
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem 
as seguintes percentagens:

a) 40  % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;




